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Jornal Tribuna da Bahia. Na
tarde de ontem (21), o Dire-
tor de Relações Institucio-
nais e Governamentais da
Novonor, Marcelo Gentil,
acompanhado de Camila
Giuliani, responsável pela
Comunicação da Fundação
Norberto Odebrecht e da No-
vonor na Bahia e Fernando
Bammesberger, gerente de
Marketing, Comunicação e
Imprensa da OR estiveram
na sede do Jornal, onde fo-
ram recebidos pelo diretor
de redação Paulo Roberto
Sampaio e o secretário de
redação, Gerson Brasil, para
contar dos novos projetos
quem vão expandir as ativi-
dades da OEC e OR na
Bahia.

 Neste ano o Grupo No-
vonor, antes conhecido como
Grupo Odebrecht, completou
79 anos de história. Tendo
mais de 25 mil integrantes
que atuam em 13 países dis-
tribuídos entre América, Áfri-
ca e Europa, com cinco gran-
des negócios (Braskem –

ma tarde de muita
conversa e gran-
des planos para o
próximo ano foi a
pauta da visita do
Grupo Novonor ao
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braço petroquímico, Ocyan –
setor de óleo e gás, OR –
ramo imobiliário, OEC – cons-
trução civil, e Enseada) além
das empresas auxiliares Ho-
riens e Vexty, e da Fundação
Norberto Odebrecht, braço
social do Grupo. 

“A Odebrecht é um grupo
que nasceu a quase 80 anos
na Bahia, esse estado sem-
pre foi a origem de parte do
nosso sucesso. A nossa visi-
ta até aqui é para mostrar que
estamos reforçando o nosso
time com Fernando Bammes-
berger, que é o responsável
pela comunicação da OR,
braço imobiliário do grupo
Novonor, e Camila Giuliani
que faz o gerenciamento de
comunicação dos demais
empreendimentos do grupo
OEC”, comentou Marcelo
Gentil. 

Para o ano de 2024, a OR
tem previsão de lançar de
seis a nove projetos imobili-
ários no Brasil, sendo três na
Bahia e todos muito bem si-
tuados nas melhores locali-
zações da capital. “Teremos
também outros projetos de
infraestrutura pesada, que
estamos confiantes que fare-
mos parte. Então estudamos
e encaminhamos as propos-
tas para análise interna da
OEC que depois averiguar
qual o melhor caminho a ser

tomado,” disse Bammesber-
ger. 

Fernando Bammesber-
ger trabalha na empresa há
cerca de 14 anos, ele é o res-
ponsável pela comunicação
da OR, braço imobiliário do
grupo Novonor. Ele se divide
entre as três praças imobiliá-
rias da empresa monitoran-
do os empreendimentos que
estão sendo feitos e os que
serão lançados no próximo
ano. “Eu fico em São Paulo
mas agora estarei bastante
aqui em Salvador, pois eu sou
o responsável por marketing
e comunicação de toda a OR
e faço um papel mais institu-

cional/corporativo, apoiando
as nossas três regionais
nesse tema. A OR é a empre-
sa do grupo Odebrecht que
constrói e incorpora empre-
endimentos imobiliários. Atu-
amos em três locais do Bra-
sil, que são São Paulo, Bahia
e Pernambuco.”, explicou.

Camila Giuliani, jornalis-
ta formada pela UFBA, faz
parte da empresa há nove
anos, disse que além dos
empreendimentos,a empre-
sa tem um pacote social.
Nossos projetos sociais tem
a finalidade de ajudar a me-
lhorar o desempenho educa-
cional dos nossos trabalha-

dores. “Posso dizer que so-
mos um grupo renovado e
que nosso processo de
transformação e reestrutura-
ção preparou as bases para
a retomada do crescimento,
com participação relevante
em negócios de infraestrutu-
ra que criam valor e geram
sinergias”, disse Giuliani. A
Novonor atua em diversas
partes do mundo nas áreas
de construção, engenharias
químicas, civis, petroquími-
cas, energia entre outros se-
tores. O estaleiro Enseada,
localizado no Paraguaçu, está
otimizado para a retomada
da indústria naval no Brasil.
É um equipamento de ponta
com tecnologia capaz de per-
formar projetos de constru-
ção naval & offshore e prover
soluções logísticas e indus-
triais. 

 ”A Fundação Norberto
Odebrecht tem programas de
voluntariado com várias em-
presas do grupo, como OEC,
Ocyan e OR, por exemplo. As
pautas de diversidade e in-
clusão, respeito ao meio am-
biente e fortalecimento do
ESG estão também como
prioridades. A OEC ganhou,
pelo nono ano consecutivo, o
Selo Ouro do Programa GHG
Protocol. Nos tornamos sig-
natários de uma importante
iniciativa do Instituto Ethos,

que propõe metas mais au-
daciosas para a redução da
emissão de gases de efeito
estufa”, explica Camila. 

Neste ano, a Fundação
Odebrecht, foi reconhecida
como uma das 100 melhores
ONGs do país, pelo segundo
ano consecutivo, pelo prêmio
Melhores ONGs, maior premi-
ação do terceiro setor do país.
No ano passado, também
ganharam como melhor ONG
da Bahia. 

“Nosso programa social,
o PDCIS, completou 20 anos
de história e de impactos
comprovamos na vida dos
seus beneficiários. Imple-
mentado inicialmente na re-
gião do Baixo Sul da Bahia,
trata-se de uma tecnologia
social que leva desenvolvi-
mento sustentável a famílias
inteiras, fortalecendo a agri-
cultura familiar tendo o jovem
como principal protagonista
da sua história. Em 2022, fo-
ram mais de 12 mil benefici-
ários. O programa passou a
ser aplicado também no Rio
de Janeiro, em uma comuni-
dade rural de Macaé, em par-
ceria com a Ocyan. Há ainda
estudos em andamento para
levarmos uma versão urbana
do programa para atender a
juventude das periferias de
grandes centros, como São
Paulo”, finalizou.

Começa nesta quarta-fei-
ra (22) a 2ª edição do Festival
Salvador Capital Afro, evento
realizado pela Prefeitura de
Salvador que visa estimular
o desenvolvimento da econo-
mia criativa, valorizar os talen-
tos negros locais e potenci-
alizar  o protagonismo da ci-
dade no segmento do
Afroturismo. O prefeito Bruno
Reis vai participar da abertu-
ra, a partir das 9h, no Espaço
Cultural da Barroquinha. 
Gestores culturais do muni-
cípio também estarão pre-
sentes.

A programação, que vai

Prefeito participa de abertura do
Festival Salvador Capital Afro

até sábado (25), reúne pai-
néis, apresentações musi-
cais, oficinas, rolês afros
(passeios afrocentrados) e
rodadas de negócios com
foco nos eixos temáticos: afro-
turismo, artes visuais e mú-
sica. Nos três dias do evento,
serão discutidos temas fun-
damentados em dados do
mercado do turismo afro. Den-
tre elas estão “Estratégias de
Cooperação Internacional
para o Desenvolvimento e
Combate ao Racismo”, “Bla-
ck Money”, “ Aquilombamen-
tos  Culturais e Circulação Ar-
tística”.

Artigo
Queremos que Salvador
vire Camboriú ?

D
turismo, estava preocupado
em preservar a paisagem na-
tural e cultural da primeira ca-
pital do Brasil colônia, debru-
çada sobre a Baía de Todos
os Santos, em preservar a
dádiva da natureza que é a
maior baía tropical do mundo.
De Masi era deslumbrado
pelo Brasil e pelas cultura e
alegria de viver de seu povo,
capaz de superar as maiores
vicissitudes. Em 2004, a con-
vite do CREA, que comemora-
va 70 anos, Domenico de
Masi, em sua palestra, disse:
se Salvador precisa crescer,
tem que ser se verticalizando?
E porque seria na Orla Atlânti-
ca? – Ele opinou que, se a ver-
ticalização fosse necessária,
deveria acontecer afastada da
costa e, logicamente, de for-
ma planejada. A VERTICALIZA-
ÇÃO E A REVISÃO DO PDDU
O que é o Plano de Diretor de
Desenvolvimento Urbano,
para que serve e como deve
ser revisado é o que tentare-
mos esclarecer neste texto. A
Constituição de 1988, nos ar-
tigos 182 e 183, pela primeira
vez, estabeleceu o Direito à
Cidade, direito consolidado e
regulamentado 13 anos de-
pois, na Lei 10257/2001, o
Estatuto das Cidades, lei que
tem como principal instru-
mento para a gestão democrá-
tica das cidades o Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Urba-
no – PDDU. O PDDU é a base
do Estatuto das Cidades e do

omenico de Masi,
sociólogo internaci-
onalmente conheci-
do por falar de tem-
po livre, de ócio cri-
ativo, de cultura e de

Planejamento Participativo, de
planos que devem ser pensa-
dos para o presente e para as
futuras gerações, ou seja, para
30/60 anos, e não para 4, 8 ou
10 anos (Art 2º Parágrafo Pri-
meiro do Estatuto). A comuni-
dade deve participar desde a
sua formulação (Art 2º Pará-
grafo Segundo do Estatuto). O
PDDU de Salvador (Lei 9069/
2016) deve ser, por força de lei,
revisado em 2024. Inicialmen-
te, o prefeito Bruno Reis mani-
festou que não o revisaría no
prazo legal, Com bom senso,
voltou atrás, instalando o Gru-
po Técnico de Revisão do
PDDU/LOUOS. Já no que se
refere à verticalização, o caso
da Praia do Buracão é emble-
mático: o que o PDDU/LOUOS
permite é técnica e juridica-
mente indefensável, e mostra
porque é necessária a sua re-
visão. O absurdo suporte legal
é o seguinte: Disse o art. 275
do PDDU: “nos imóveis inseri-
dos na Área de Borda Marítima
– ABM, como incentivo à rege-
neração urbana por meio da
substituição de edificações
deterioradas, é permitido su-
perar o limite de gabarito em
até 50% (cinquenta por cento)
daquele estabelecido no Mapa
03 do Anexo 02 desta Lei, me-
diante pagamento de contra-
prestação financeira por utili-
zação de parâmetro mais per-
missivo, ouvida a Comissão
Normativa da Legislação Urba-
nística, após manifestação do
órgão competente do Executi-
vo de que não haverá prejuízo
urbanístico, nas hipóteses em
que a intervenção proposta: Art.
103 Na Borda Atlântica, o ga-
barito de altura máxima das

edificações poderá ultrapas-
sar os limites estabelecidos
no art. 102 desta Lei apenas
na situação prevista no art. 111
desta Lei, não se aplicando
neste caso a exigência de es-
tudo de sombreamento” (!!!) A
verticalização sem o suporte
urbanístico soma-se a outras
alterações promovidas anti-
constitucionalmente na Câ-
mara de Vereadores pelo ve-
reador Alexander Aleluia, em
2020, alterações que vêm
sendo derrubadas, uma a
uma, pelo TJ/BA. A verticaliza-
ção tem provocado outras re-
clamações, a mais recente
delas a da torre de 40 anda-
res no final da rua sem saída
Chrysippo de Aguiar. A torre
está localizada na encosta do
Corredor da Vitória, onde exis-
te uma superposição de legis-
lação que visa a sua preser-
vação. É uma APCP - Área de
Proteção Cultural e Paisagís-
tica. Faz parte da ABM – Área
da Borda Marítima – e está
dentro de uma poligonal ANE
– Área Non Aedificandi. Assim
sendo, para atender a quem
pede a manifestação do IAB,
solicitaremos o projeto à pre-
feitura, para poder responder
tecnicamente sobre o enqua-
dramento legal do empreen-
dimento e, assim, responder
às dúvidas da comunidade.
Para evitar que questões como
a verticalização venham a
suscitar dúvidas se sería boa
ou não para a cidade, na revi-
são do PDDU devemos exigir
que as legislações urbana e
ambiental sejam aplicadas, e,
para isso, esperamos contar
com a participação, além da
comunidade e dos arquitetos,
também da OAB e de outras
categorias profissionais, a
exemplo de economistas, im-
prescindíveis para elaborar o
Plano Diretor a partir da rees-
truturação da economia da ci-
dade. Se não, a cidade, sem
emprego e renda, perde po-
pulação e as melhorias urba-
nas não passarão de maqui-
agem da miséria. Como so-
ciedade, a partir da experiên-
cia acumulada no debate que
gerou o atual PDDU, deve-
mos evitar repetir erros. Como
cidadãos, temos que nos
manifestar desde já, dialo-

Daniel Colina gando com o GT de Revisão
do PDDU, criado pelo Execu-
tivo Municipal, como afirma-
mos em recente audiência
pública, convocada pelo ouvi-
dor-geral, vereador Augusto
Vasconcelos, na Câmara de
Vereadores de Salvador, a
pedido do Coletivo Stella-Ma-
ris, opositores da construção
de 8 torres, com 15 andares
cada, de um pseudo empre-
endimento turístico (apart ho-
tel). Sabemos pela frustrante
experiência de discussão do
atual PDDU que não adianta
“participar” do debate na Câ-
mara Municipal sobre uma
minuta de lei elaborada por
consultoria externa contrata-
da, com orientação de que
não atenda as expectativas da
comunidade. Porque é disso
que se trata: o PDDU deve
atender às expectativas da
grande maioria dos cida-
dãos, que devem participar
desde o início, na sua formu-
lação, como estabelece a lei.
Arquitetos e juristas temos
formação e atribuição para
defender a aplicação desta
lei. Em 2015-2016 o IAB parti-
cipou ativamente na Câmara
Municipal de Salvador, por
longos 18 meses, de uma
encenação pseudo-participa-
tiva, na construção do atual
PDDU, coordenada pelo en-
tão vereador, agora deputado
federal, Léo Prates, enge-
nheiro eletricista de forma-
ção. Este PDDU ainda ga-
nhou acréscimos fora do pra-
zo legal, entre eles a verticali-
zação da Colina C, em Pata-
mares. Há, ainda, o agravan-
te de que, em 2020, assisti-
mos ao atropelo do Plano Di-
retor, promovido pelo verea-
dor Alexander Aleluia, fato la-
mentável sobre qual o Tribu-
nal de Justiça da Bahia, a pe-
dido do Ministério Público,
vem emitindo decisões limi-
nares, derrubando alterações
irregulares do PDDU (os fa-
mosos “jabutis”). O IAB parti-
cipou ativamente destes pro-
cessos, oferecendo subsídi-
os urbanísticos ao Ministério
Público.

*Daniel Colina - Presi-
dente do Instituto de Arquite-
tos do Brasil sessão Bahia


